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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 273/22 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 

1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 

setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012; 

 

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 

saúde e hospitais municipais; 

 

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 

Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 

regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007; 

 

- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São 

Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira 

semana de agosto de cada ano, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 

alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
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- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 

Saúde; 

 

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 

Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 

Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no 

âmbito municipal, e dá outras providências. 

 

- PL 499/13, que dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil 

e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS 

 

A pesquisa constatou a existência da Lei Municipal 17.713/21, que trata da mesma 

temática que o projeto em análise. 

 

Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PL 273/22 

poderá implicar em uma revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.  
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 25 de maio de 2022. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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